PARECER N.º  66  , DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 815, DE 2003.





De autoria do nobre Deputado Caldini Crespo, o projeto em epígrafe dispõe sobre ensino em período integral nas Escolas Públicas Estaduais ou Municipalizadas.





Cabe-nos, na qualidade de Relator Especial designado em substituição à Comissão de Redação, que não se manifestou no prazo regimental, apresentar a seguinte redação final ao projeto aprovado com a emenda aglutinativa nº 1:

"Dispõe sobre ensino em período integral nas Escolas Públicas Estaduais de Ensino Fundamental.

Artigo 1º – As Escolas Públicas Estaduais de Ensino Fundamental deverão, progressivamente, exercer suas atividades em período integral.

Artigo 2º – Em atenção ao estabelecido no artigo 1º, as escolas deverão completar o segundo período ou mesclar os dois períodos, manhã e tarde, com atividades esportivas, cívicas, culturais e, também, com a inclusão de disciplinas optativas profissionalizantes e abordagens de formação moral e religiosa.

Parágrafo único – Os estudantes portadores de deficiência deverão ser totalmente integrados dentro das atividades previstas no ensino em período integral, respeitadas as limitações de suas deficiências.

Artigo 3º – Ficará a cargo das Secretarias da Educação e de Assistência e Desenvolvimento Social, a elaboração de normas regulamentares necessárias à integração de equipes multiprofissionais de apoio, principalmente assistentes sociais e psicólogos.

Artigo 4º – A implantação do período integral de que trata esta lei deverá ser efetuada de maneira gradual e progressiva nos termos previstos em regulamentação do Poder Executivo.

Artigo 5º – As despesas com a execução desta lei correrão à conta de dotações financeiras da conta Educação e do FUNDEF – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, consignadas no orçamento vigente e suplementadas se necessário.

Artigo 6º – O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Artigo 7º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

                                   É o nosso parecer.

a)  Rosmary Corrêa  - Relatora Especial


